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PARECER .nJRÍDICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N": 2019.01.30.1 /CMI 

INTERESSADO: CÂMARA MUNICll'AL DB IPlmiRAS 

OB.rETO: AQtHSIC'ÃO Ul~ CJêNER()S ALIMENTÍCIOS. MATJ2RlAL DU 
COPA E COZINHA E .MATERIAL DE HIGIENE R LIMPEZA PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE IPlffiJRAS
CE. 

EMENTA: Constitucional. Administrativo. Contratação Direta/ Dispensável de 
Licitação. 

PARECER: 

Vem ao exame desta Consultoria Jurídica, o presente processo administrativo, 
que trata de contratação da Empresa: f'RANCISCO AI,DENY PJ•:RES DE 
CARVALHO - ME visando atender as necessidades do LEGISLATIVO, confonnc o 
constante na Sol i citação de Produtos anexa aos autos. 

Depreende-se dos autos, pedido de solicitação de despesa para fornecimento do 
objeto deste processo administrativo na modalidade de dispensável de licitação, com 
fulcro no art. 24, inciso 11, da Lei 8.666/93. 

Consta Despacho do setor competente, o qual informa quanto à previsão de 
despesa na probrramação orçamentária: O 1 01. 01 031 O I 01 2.001 33.90.30.00, Exercício 
2019. 

Examinando o referido processo, foram tecidas as considerações que se seguem: 
Estabelece o art. 37, inciso XXI, da Cat1a Magna, a obrigatoriedade de 

J'culinwilo de procedimento licitutório para contmtnçôcs feitas pelo Poder Público. No 
cntLHtlo, o próf'rí t1 díí'pusítívo constítucío.tutl rcconhli!c~ u cxístencíu de exceções ú fCMrll 
uu li! l'ctuur u ressal vlct dos cnsos cspl.!cílicados nu lcgisluçno, quais scjum IJ dispensa c n 
i ncxígihi I idade de lícíwçüu, 

Sendo nssim. o ~~~ i sludor Constituinte admitiu u t:}OSsihilklndc de uxistircm 
casos em que a licitação poderá deixar de ser realizada, autorizando a Administração 
Pública a celebrar, de forma discricionária, contratações diretas sem a concreti zação de 
certame I icitatórío. 
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A dispensa de licitação é uma deH8as modalidades de contratação direta. O 
urt. 24, da Lei n". 8.666/93 elenca~ os (lOHSíveis casos de distlensa, especificnndo em 
seu inciso Jl que é dispensável a licitação: 

"Paa·a outros serviços c compras de valoa· até 10%, (dez JlOr cento) do limite 
previsto na aHnea "a", do .inciso Jl do Artigo 11nterior, e para alienações nos casos 
Jlrcvistos nesta Lei, desde que oilo HC refiram H JlHrcelas de um mesmo serviço, 
comiH'a ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de umas(, vez". 

Deve-se, todavia, esclarecer que para ser possível a contrutuc;ilo 
dirctuldispensúvel de licitação no presente caso, mister restar comprovado que a 
proposta ofertada é a mais vantajosa para o Legislativo. 

Não é demais lembrar a necessidade de comunicação da dispensa à autoridade 
superior no prazo de 03 (três) dias, para ratificação e publicação na imprensa oticial do 
município, no prazo de 05 (cinco) dias, como condição para eficácia dos atos. 

Como em qualquer contratação direta, o preço ajustado deve ser coerente com o 
mercado, devendo essa adequação restar comprovada nos autos, leis que a validade da 
contratação depende da razoabilidade do preço a ser desembolsado pela Administração 

Pública. 
Uma vez adotadas as providencias assinaladas e se abstendo, obviamente, da 

apreciação dos aspectos inerentes à conveniência e oportunidade, opina-se pela 

realização da contratação direta. 

É o parecer. 

Ipuciras-Ce, 31 de .Jancit·o de 2019. 


